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Após consulta a uma série de pesquisas que buscavam identificar os caminhos trilhados 
pela implementação da Lei Federal n.º 10.639 de 2003 nas escolas, principalmente no 
âmbito do ensino público brasileiro, constatamos que a legislação vem percorrendo 
caminhos tensos e complexos. Por essa razão, propusemos em pesquisa de mestrado, 
realizada no Programa de Pós-Graduação em Relações Étnico-Raciais do Cefet-RJ, um 
estudo de caso junto aos profissionais de educação de uma instituição escolar privada, 
buscando analisar os discursos sobre a implementação da lei no complexo campo das 
relações raciais brasileiras. Para tanto, utilizamos os referenciais teóricos da análise do 
discurso, que propõe um entendimento do plano discursivo que articule linguagem 
e sociedade, apreendendo o discurso como entrecruzamento de um texto e de um 
lugar social. Nessa perspectiva, estaremos atentos aos mecanismos de reprodução 
dos discursos e buscaremos, diante da contextualização dos fatos, recuperar o lugar e 
os diversos contextos que constituem os enunciados, estabelecendo paradigmas que 
possibilitarão uma maior aproximação com as questões que envolvem as práticas da lei.

Palavras-chave: Lei 10.639/03; Análise do Discurso; Escola Privada.

After consulting a number of researches that sought to identify the paths followed 
by the implementation of Federal Law No. 10.639 of 2003 in schools, mainly within 
Brazilian public education, we observed that legislation has been traveling in tense and 
complex ways. Therefore, we proposed a case study with professionals of a private 
school institution, in our master’s research, seeking to analyze the discourse about 
the implementation of the law in the complex field of Brazilian race relations. For this 
purpose, we use the theoretical frameworks of discourse analysis, which proposes an 
understanding of the discursive level that articulates language and society, apprehending 
discourse as a cross-over of text and social place. In this perspective, we will be attentive 
to the mechanisms of discourse reproduction and seek to recover the place and the 
different contexts that constitute statements, establishing paradigms that will allow a 
greater proximity with the questions that involve the practices advocated in the law.

Keywords: Law 10.639/03; Discourse Analysis; Private School.

Ser negro é, além disso, tomar consciência do processo ideológico 
que, através de um discurso mítico acerca de si, engendra uma 
estrutura de desconhecimento que o aprisiona numa imagem 
alienada, na qual se reconhece. Ser negro é tomar posse desta 
consciência e criar uma nova consciência que reassegure o respeito 
às diferenças e que reafirme uma dignidade alheia a qualquer nível 
de exploração. Assim, ser negro não é uma condição dada, a priori. 
É um vir a ser. Ser negro é tornar-se negro (SOUZA, 1983, p. 77).

Minha pesquisa de mestrado, que pretende analisar os discursos que 

1 Cefet-RJ
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perpassam a implementação da Lei 10.639/03 em instituição de ensino privado, 
encontrou suas primeiras motivações em 2009, quando meu filho, com quatro 
anos de idade, chegou em casa, depois de um dia inteiro de interação escolar 
em instituição de ensino particular, e com um semblante chateado desabafou 
em tom imperativo: “Mãe, eu não quero mais ser preto!” 

Em choque e sem desconfiar das questões que poderiam perpassar aquela 
enunciação, após longa conversa sobre os acontecimentos que teriam motivado 
aquele desejo, um longo e terrível filme passou diante dos meus olhos, ao 
relembrar que na minha infância não foram poucas as razões que poderiam 
ter me conduzido ao mesmo enunciado, pois ser uma criança preta entre as 
décadas de 1980/90 na cidade do Rio de Janeiro nunca havia sido um motivo 
de orgulho. Vieram lembranças do prazer daquelas faces que “brincavam” de 
me inferiorizar com vozes que ecoavam palavras do tipo: “Macaca”, “Nega do 
cabelo duro”, “Nega Fulô”, “Nega cor de carvão”, “Tição”, “Azul”, entre outros 
criativos apelidos que me foram empregados, inspirados pela cor da minha 
pele, meus lábios grossos, cabelos crespos e nádegas avantajadas. 

Naquele momento, todas as minhas tristes lembranças de anos atrás vinham 
ao encontro da história de uma criaturinha que, em pleno século XXI, se via 
compelido do sonho infantil de se identificar com um super-herói, em uma 
brincadeira no parquinho da educação infantil, porque seu coleguinha achou 
correto lhe informar que, além de não haver super-herói de sua cor, que o tom 
de sua pele parecia com o de cocô. Na sequência do episódio, fui procurar 
a direção da escola, que justificou com a possibilidade de ter sido coisa da 
imaginação de criança, uma vez que ensinavam na escola que todos são iguais. 
A professora, também questionada, afirmou não ter visto o episódio e, com 
toda sua “boa intenção”, tentou consolá-lo dizendo: “Se falaram isso, não fica 
triste não, você não é preto, é moreninho como a tia!”

Esses discursos, propagados no interior de uma escola por profissionais 
que não sabiam como se posicionar frente a uma questão sociorracial que ali 
se reproduzia, foram o divisor de águas entre a mãe intelectual negra recém-
formada no curso de Pedagogia, para a mãe “negra intelectual”2, que despertou 
para a complexidade das questões relacionadas ao seu pertencimento étnico-
racial. Tal posicionamento é consolidado atualmente sob a influência indireta 
dos movimentos sociais negros, por meio de diálogos, discussões e debates 
estabelecidos em ambientes acadêmicos, como em programas de extensão e 
pós-graduação de universidades brasileiras (tais como: Laeser-UFRJ, Centro de 
Estudos Afro-asiático-UCAM, PENESB-UFF), possibilitou, posteriormente ao 
episódio, o surgimento de indagações sobre as relações raciais sob um ponto 

2 De acordo com Sales de Augusto dos Santos, são negros intelectuais os que, “ao militarem nesses movimentos ou 
sofrerem indiretamente a sua influência (ouvindo o seu clamor por igualdade racial), ficaram grávidos de novos ou outros 
métodos de pesquisas, indagações, categorias analíticas, conhecimentos para estudar, pesquisar, compreender, bem 
como de apresentar propostas para promover a igualdade racial no Brasil. Ficaram grávidos da necessidade de intervir 
na produção do conhecimento na área de estudos e pesquisas sobre relações raciais. Ficaram grávidos de autonomia, 
independência e descolonização intelectual, entre outros tipos de gravidez” (SANTOS, 2008, p. 5).
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de vista negro, ao mesmo tempo em que favoreceu a formação de um ethos 
acadêmico ativo, que vem orientando reflexões para pesquisas, estudos, ações, 
bem como atividades profissionais.

Nesse sentido, achamos relevante iniciar esse artigo situando o lugar de fala 
da pesquisadora do mestrado de Relações Étnico-Raciais do Cefet-RJ, que vem 
caminhando em constante processo de compreensão de si e das contradições 
da sociedade, ao mesmo tempo em que, sintonizada com as dinâmicas socio-
político-econômicas do seu tempo, ao implementar um percurso de estudos 
como um sujeito interativo que caminhará do privado ao ser social, imersa por 
uma concreta trama sociorracial, com base em sua própria inserção junto as tensas 
e complexas relações raciais da sociedade brasileira, me propondo a produzir um 
conhecimento científico comprometido com a construção de uma sociedade 
racialmente democrática de direito e de fato.

Estudar as relações raciais no Brasil, com foco na realidade do negro, alinha-se 
com uma caminhada teórica que se reflete na nossa própria lógica existencial, já que 
convivemos com um problema sobredeterminado por uma história de formação 
social específica, que culmina em efeitos econômicos, ideológicos e psicológicos 
pertinentes a uma sociedade de classes, multirracial e racista, em que a raça exerce 
uma função valorativa e estratificadora, e que vem distribuindo os indivíduos em 
diferentes posições na estrutura de classe, de acordo com a pertença ou com a 
aproximação dos padrões raciais da classe/raça dominante. 

O estudo do negro pelo negro é um estudo de descobertas acerca de si mesmo 
que descortina muitos véus de caráter emocional, que compelem expectativas 
alienadas sobre sua própria existência, descobertas que, antes mesmos do trabalho 
de elaboração da escrita acadêmica, nos submetem ao compromisso de reflexão 
e resgate de uma identidade histórico-existencial, num processo real de libertação.

Proposta de análise 

Propomos um estudo de caso pautado na discursividade dos sujeitos 
educadores que atuam na educação básica da rede particular no Rio de Janeiro, 
acerca da implementação de uma lei, após constatarmos um número reduzido 
de pesquisas sobre a lei no âmbito do ensino privado, e pela compreensão do 
campo conflitivo que gira em torno das questões relacionadas a raça e classe 
em nossa sociedade, podendo atravessar e deslocar o entendimento a respeito 
das propostas ideológicas que giram em torno da lei.

Nosso estudo, que ainda está em curso, tem sido pautado nos pressupostos 
teóricos da análise do discurso. Assim, buscaremos as marcas discursivas que 
apontem posicionamentos, compatíveis ou não, com um projeto de construção 
de uma sociedade racialmente democrática, com base em uma proposta de 
reeducação das relações étnico-raciais. Nessa investigação, pretendemos 
refletir sobre como os fatores políticos, econômicos e ideológicos da história das 
relações raciais brasileiras, do passado e do presente, se refletem nos discursos 
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construídos pelos intelectuais que fazem parte do corpo técnico pedagógico e 
docente de uma instituição de ensino privado no município do Rio de Janeiro.

A Lei 10.639 de 2003 e suas respectivas formas de regulamentação (resolução 
CNE/CP 01/2004 e parecer CNE/CP 03/2004) fazem parte de uma modalidade 
política até então pouco adotada pelo Estado brasileiro e pelo próprio MEC. 
São políticas de ação afirmativa voltadas para a valorização da identidade, da 
memória e da cultura negra (GOMES, 2009). Entretanto, sabemos o quanto 
a lei e suas diretrizes entram em confronto “com o imaginário racial presente 
na estrutura de funcionamento da educação brasileira, tais como o mito da 
democracia racial, o racismo ambíguo, a ideologia do branqueamento e a 
naturalização das desigualdades raciais” (GOMES, 2009, p. 40).

A matriz ideológica e teórica que informa o pensamento sociopolítico 
no Brasil se encontra fortemente marcada por um pensamento 
econômico e por um enfoque de classes que desconsidera as 
chamadas dimensões específicas da dominação, relegadas para 
um segundo momento no processo de transformação social. Este 
pensamento se reflete em uma preferência por estratégias de 
mudanças ditas estruturais que acabam por criar falsas dicotomias 
entre políticas universais e específicas (ROQUE, 2009, p. 261).

Em se tratando dos fenômenos ideológicos, partilhamos das ideias de 
Gramsci quando considera que a ideologia pode se tornar tanto instrumento 
de dominação como de promoção dos grupos subalternos, pois podem ter 
uma função orgânica de consciência das diversas lutas no universo popular. 
Segundo Semeraro, “Gramsci está convencido de que é por meio da ideologia 
que determinados grupos sociais ‘tomam consciência do próprio ser social, da 
própria força, das próprias responsabilidades, do próprio devir’” (SEMERARO, 
2006, p. 31).

Nesse contexto, desejamos refletir sobre o quanto esses fenômenos 
individuais, políticos e ideológicos poderão interferir favoravelmente ou 
comprometer a viabilização do cumprimento desse direito à diversidade étnico-
racial, garantido nas escolas pela inserção da questão racial, por meio de um 
fazer pedagógico pautado em uma proposta curricular antirracista, uma vez 
que a lei demarca, muito mais que uma alteração de conteúdo, uma proposta 
de mudança de atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos quanto à 
pluralidade étnico-racial, garantindo a todos os direitos legais e a valorização da 
identidade, na busca da democracia brasileira.

Assim, na análise que propomos, observaremos o quanto as marcas 
discursivas se revelarão alinhadas ou não com os fundamentos e as propostas 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais, e o quanto os intelectuais dessa instituição privada, por meio de seus 
discursos, se revelarão envolvidos organicamente, ou não, com a dinâmica 
socio-político-racial do seu tempo, ao se interligarem a um projeto de educação 
antirracista.
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A organicidade que esperamos desses intelectuais da educação está 
vinculada à ideia de um sujeito político que opera em sua profissão com base 
em um novo princípio educativo. Ao estarem conectados com o mundo, com 
as organizações políticas e culturais do seu tempo, e ao se posicionarem 
ativamente diante de toda essa trama relacionada às desigualdades, eles 
se interligarão ao projeto global da sociedade, na busca por interferir nas 
complexas questões sociorraciais.

Ao desvendar as contradições na sociedade e ao socializar o poder, 
os intelectuais populares por um lado subvertem a concepção de 
dominação, de autoritarismo e de burocratismo, e, por outro, criam 
uma nova concepção de política fundada sobre o conceito de 
hegemonia, de democracia, de “dirigentes” de uma nova civilização 
(SEMERARO, 2006, p. 136).

Estudo do discurso

Na perspectiva da análise que propomos fazer, o discurso é visto como formação 
ideológica em um jogo de várias vozes cruzadas, complementares, concorrentes 
e contraditórias, que poderá deixar marcas sobre como os enunciados e os temas 
circulam em um movimento dialógico, quem os assume e de que lugar, uma vez 
que os discursos sobre as relações raciais brasileiras podem provir de fontes 
diversas, sejam elas contraditórias ou coniventes com a legislação em vigor.

Nesse estudo sobre o discurso, o sujeito já não é observado em sua subjetividade, 
pois esta se dá num contexto de trocas, tornando-o um sujeito intersubjetivo. Vale 
lembrar que, na perspectiva da análise do discurso, a noção de sujeito deixa de 
ser uma noção idealista, imanente; o sujeito da linguagem não é “o sujeito em si, 
mas tal como existe socialmente, interpelado pela ideologia. Dessa forma, o sujeito 
não é a origem, a fonte absoluta do sentido, porque na sua fala outras falas se 
dizem. Para Pecheux, a ilusão discursiva do sujeito consiste em pensar que é ele a 
fonte, a origem do sentido do que diz (BRANDÃO, 2004, p.78). Assim, esse sujeito 
que enuncia se torna a peça central para a análise, em sua complexa constituição, 
como ser atravessado por interdiscursos, ou seja, a interação de diversos discursos 
com os quais determinado discurso se opõe ou concorda. Nessa dinâmica, os 
enunciados que nos chegarão estarão imersos no contexto social e em outros 
enunciadores, que ao mesmo tempo se inserem e se vinculam a um novo contexto 
enunciativo.

Para essa empreitada, nos favoreceremos dos referenciais teóricos da análise 
do discurso de tradição intelectual europeia, sobretudo francesa, acostumada a 
refletir sobre o texto e a história voltando-se “para o ‘exterior’ linguístico, procurando 
apreender como no linguístico inscrevem-se as condições socio-históricas de 
produção” (BRANDÃO, 2004, p. 103). A análise do discurso se constitui em uma 
alternativa de análise com certo alargamento teórico, que propõe o entendimento 
de um plano discursivo que articule linguagem e sociedade, entremeado pelo 
contexto ideológico. As discussões acerca do discurso contribuem teórica e 
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epistemologicamente para refletirmos sobre as concepções que dialogam com 
o uso da linguagem como prática social, bem como com a heterogeneidade 
enunciativa na produção dos sentidos, além da noção das condições de 
produção em contextos discursivos. Dialogando com o jogo entre o significado 
e o significante das palavras, nessa perspectiva de estudos do discurso, somos 
conduzidos a ampliar a análise ao seu contexto social de produção. Diferente 
da definição do dicionário, em que as palavras se apresentam com um sentido 
determinado, quando inseridas num contexto de discurso, estas se tornam vivas e 
ganham novos sentidos.

O interesse específico que governa a disciplina análise do discurso 
é de apreender o discurso como entrecruzamento de um texto e de 
um lugar social, quer dizer que seu objeto não é nem a organização 
textual nem a situação de comunicação, mas aquilo que os une 
através de um dispositivo de enunciação específico que provém ao 
mesmo tempo do verbal e do institucional (MAINGUENEAU, 2008, 

p. 143).

Nesse sentido, a linguagem não pode ser analisada apenas de um ponto 
de vista discursivo, mas em um espaço de articulação entre a linguagem e 
a sociedade, pois não se dissocia da interação social. De acordo com Rocha 
e Deusdará, “Pêcheux formula a necessidade de perceber o ideológico como 
elemento constituinte da realidade linguística. Inaugura, com isso, a possibilidade 
de observar a relação entre o discursivo e o chamado ‘extra-discursivo’” (ROCHA; 
DEUSDARÁ, 2005, p. 319). Nessa perspectiva, no trabalho de Pêcheux, um dos 
estudiosos mais profícuos da AD, dois conceitos são nucleares: o de ideologia 
e o de discurso, sob a influência dos teóricos Althusser e Foucault. 

A linguagem, vista como um lugar de conflito e confronto ideológico, deve 
ser estudada levando-se em conta as suas condições de produção, imersa no 
interior da sociedade em que os processos histórico-sociais se constituem. E 
nessa perspectiva, para o estudo da língua é necessário que o enfoque seja 
a articulação do linguístico e do social, buscando as relações que vinculam 
a linguagem à ideologia. Além disso, não podemos perder de vista que “um 
enfoque discursivo procura evitar a mera busca de uma realidade subjacente 
a determinadas produções de linguagem, ciente de que toda atividade de 
pesquisa é uma interferência do pesquisador em uma dada realidade” (ROCHA; 
DEUSDARÁ, 2005, p. 315).

É preciso atentar que, no jogo enunciativo, os enunciados não são livres, 
neutros ou independentes, mas estão sempre fazendo parte de um conjunto 
e desempenhando um certo papel que apoia ou se distingue de outros. 
Importa ter em vista que os protagonistas do discurso devem ser vistos como 
a representação de lugares determinados na estrutura de uma formação social, 
e sendo assim:

No interior de uma instituição escolar há “o lugar” do diretor, do 
professor, do aluno, cada um marcado por propriedades referenciais. 
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No discurso, as relações entre esses lugares objetivamente definíveis 
acham-se representadas por uma série de “formações imaginárias” 
que designam o lugar que destinador e destinatário atribuem a si 
mesmo e ao outro, a imagem que eles fazem de seu próprio lugar 
e do lugar do outro. Dessa forma, em todo processo discursivo, o 
emissor pode antecipar as representações do receptor e, de acordo 
com essa antevisão do “imaginário” do outro, fundar estratégias de 
discurso (BRANDÃO, 2004, p. 44). 

Fiorin afirma que “não se produzem enunciados fora das esferas de ações, 
o que significa que eles são determinados pelas condições específicas e pelas 
finalidades de cada esfera. Essas esferas de ação ocasionam o aparecimento 
de certos tipos de enunciados” (FIORIN, 2006, p. 61). O autor destaca ainda 
que, nas teorias de Bakhtin, os conceitos de individual e social não são 
estanques, e afirma que “a maioria absoluta das opiniões dos indivíduos é 
social” (FIORIN, 2006, p. 27), e que todo enunciado é dirigido a mais de um 
destinatário, não necessariamente a um destinatário imediato, mas também a 
um superdestinatário, cuja identidade poderá variar de grupo social, de época 
e de lugar, concluindo que “na medida em que toda réplica, mesmo de uma 
conversação cotidiana, dirige-se a um superdestinatário, os enunciados são 
sociais” (FIORIN, 2006, p. 27).

As relações dialógicas tanto podem ser contratuais ou polêmicas, 
de divergência ou convergência, de aceitação ou de recusa, de 
acordo ou desacordo, de entendimento ou de desinteligência, de 
avença ou de desavença, de conciliação ou de luta, de concerto ou 
de desconcerto (FIORIN, 2006, p. 24)..

Buscaremos fazer aflorar as divergências ou as convergências na 
materialidade linguística discursiva a respeito da educação das relações 
étnico-raciais, possibilitando captar as relações de antagonismo, de aliança, 
de dissimulação, de absorção que se processarão nas diferentes formações 
discursivas, fazendo uma abordagem do objeto que leve em conta o plano 
gramatical e o hipergramatical, ou seja, pontos de ancoragem colocados para 
além de aspectos estritamente linguísticos (BRANDÃO, 2004).

Considerações iniciais acerca do estudo de caso em andamento

Em fase de análise do material gerado, apesar do caráter voluntário do 
preenchimento do questionário, nos surpreendemos com a baixa adesão dos 
docentes que aceitaram participar da pesquisa, pois dos 56 docentes das 
diversas disciplinas, apenas 13 preencheram os questionários, 9 devolveram em 
branco e 34 não retornaram. Já com relação ao corpo técnico administrativo 
pedagógico, tivemos 100% de participação. 

Podemos também constatar que todos os que participaram da pesquisa 
afirmaram ter conhecimento da lei, embora boa parte do corpo docente tenha 
informado não aplicar a lei no seu cotidiano pedagógico, além de informar não 
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ter realizado mudanças do ponto de vista estrutural, que constituem alicerces 
de uma ação docente que pretenda ser antirracista, tais como alterações 
no projeto político-pedagógico, no planejamento do curso e no estímulo à 
formação do corpo docente, conforme as orientações do Plano Nacional 
de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana (PNI DCN ERER). 

No que se refere às atribuições das instituições de ensino informadas no 
PNI DCN ERER, com base nas leis 10.639/03 e 11.645/08, Resolução CNE/
CP 01/2004 e o Parecer CNE/CP 003/2004, recomenda-se ao corpo técnico 
administrativo-pedagógico:

a) Reformular ou formular junto à comunidade escolar o seu Projeto 
Político Pedagógico adequando seu currículo ao ensino da história 
e cultura afro-brasileira e africana, conforme Parecer CNE/CP 
03/2004 e as regulamentações dos seus conselhos de educação, 
assim como os conteúdos propostos na Lei 11.645/08; 

b) Garantir no Planejamento de Curso dos professores a existência 
da temática das relações étnico-raciais, de acordo com sua área de 
conhecimento e o Parecer CNE/CP 03/2004; [...];

c) Estimular estudos sobre Educação das Relações Étnico-Raciais 
e História e Cultura Africana e Afro-Brasileira, proporcionando 
condições para que professores, gestores e funcionários de apoio 
participem de atividades de formação continuada e/ou formem 
grupos de estudos sobre a temática (PNI DCN ERER, 2009, p. 38).

De acordo com as DCN ERER: “cumprir a Lei é, pois, responsabilidade 
de todos e não apenas do professor em sala de aula. Exige-se, assim, um 
comprometimento solidário dos vários elos do sistema de ensino brasileiro” 
(DCN ERER, 2004, p. 26). E como a ETAP é geralmente responsável por 
organizar ou favorecer a capacitação docente, perguntamos se a escola já 
oportunizou alguma capacitação que favorecesse a inserção dos conteúdos 
e as diretrizes curriculares. Dos cinco coordenadores, somente a coordenação 
pedagógica do ensino fundamental I e a coordenação de atendimento do 
ensino fundamental/médio responderam positivamente.

No que tange ao discurso dos educadores, encontramos ideias que se 
aproximam do que compreendemos como mito da democracia racial, visto que 
a perspectiva de trabalho com as relações étnico-raciais está pautada na ideia 
de união e igualdade entre as raças, sem qualquer crítica às relações conflitivas 
que se estabelecem socialmente. 

Tendo em vista uma proposta de investigação cuja temática foi anunciada 
desde sua apresentação e solicitação de consentimento junto aos participantes, 
podemos manifestar que é flagrante a ausência de um posicionamento crítico 
diante da temática racial. O mesmo silêncio que atravessa os conflitos étnico-
raciais de nossa sociedade se reproduz no interior dessa escola, podendo abrir 
caminhos para sustentação de preconceitos e discriminações.
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De acordo com os princípios e fins da educação nacional, citado no artigo 2º 
da LDB nº 9.394/96, a educação deve ser inspirada nos princípios de igualdade 
e nos ideais de solidariedade humana. Em observação aos discursos da maioria 
dos educadores da equipe técnica, ficamos com a impressão de que o fato de a 
escola desenvolver trabalhos com base em valores humanos a isenta de refletir, 
mobilizar e desenvolver atividades específicas voltadas para as demandas das 
relações étnico-raciais, como se tais princípios bastassem para eliminar o típico 
e específico racismo brasileiro. 

Acreditamos que todo discurso que busca colocar a escola num patamar de 
espaço igualitário, em que a diferença perde lugar para o discurso de igualdade, 
corre um sério risco de perpetuar as desigualdades de tratamento, além de 
minar efetivas oportunidades igualitárias a todos os seus membros. Sabemos 
que a transformação da sociedade não é tarefa exclusiva da educação, mas 
esperamos que ela acompanhe as transformações sociais e as mudanças 
históricas, principalmente a respeito da reeducação das relações raciais. 
Infelizmente, constatamos que, embora haja a menção, pela equipe técnica, de 
um projeto intitulado Africanidades, desenvolvido pela empresa responsável 
pela plataforma virtual da escola, não encontramos nos discursos qualquer 
marca que nos indique a intenção efetiva de priorizar a temática racial por parte 
dos membros dessa instituição de ensino. 

Ao silenciar nossa realidade social, a escola não apaga as diferenças e os 
conflitos existentes na sociedade; além do mais, esse silêncio permite que cada 
um construa, a seu modo, um entendimento do outro que lhe é diferente. A 
omissão quanto ao seu dever de reconhecer, valorizar e reparar a população 
discriminada por séculos em nossa sociedade constitui um obstáculo à 
mudança do quadro de racismo na sociedade. Deste modo, apesar do crescente 
movimento contra-hegemônico das lutas antirracistas na educação, podemos 
afirmar que essa unidade de ensino não tem contribuído para a reeducação 
das relações étnico-raciais, ou melhor, que seus educadores não se posicionam 
como intelectuais orgânicos no âmbito da luta antirracista. 

Cabe salientar que a ausência de um trabalho direcionado para o respeito 
mútuo, o reconhecimento das diferenças e para um olhar amplo e crítico 
para o mundo só é útil para manter as ideologias hegemônicas racistas que 
ainda imperam em nossa sociedade. “Ao silenciar, a escola grita inferioridade, 
desrespeito e desprezo” (CAVALLEIRO, 2000, p. 100).

Considerações finais

Com a investigação em andamento, constatamos que na atualidade, a 
despeito do reconhecimento da existência do racismo pelo Estado brasileiro 
e do compromisso com a valorização e reparação aos grupos excluídos, por 
meio das políticas de ação afirmativa, a ausência de um debate com propósitos 
antirracistas, pautado pela complexa trama das relações raciais brasileiras 
do passado e do presente, por meio dos diversos canais da sociedade civil, 
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representada pelas instituições de ensino, mídias, ONGs, espaços culturais, 
entre outros, vem fragmentando e desfavorecendo a compreensão das 
desigualdades raciais e estruturais presentes em nossa sociedade multirracial. 

A luta antirracista faz parte de uma complexa guerra de posições 
ideológicas, que, desde o final do século passado, vêm deixando de ter um 
caráter ideológico arbitrário, que, segundo Gramsci, “não criam mais do que 
‘movimentos’ individuais, polêmicas etc.” (GRAMSCI apud COUTINHO, 2011, 
p. 148), passando a ser ideologias historicamente orgânicas, “necessárias a 
uma determinada estrutura ideológica” (GRAMSCI apud COUTINHO, 2011, p. 
148). Neste sentido, vêm ao longo dos anos ampliando sua área de atuação, 
causando um movimento que busca organizar as massas humanas, formando 
um terreno no qual os sujeitos se movimentem fundamentados na aquisição de 
uma consciência de sua posição de luta.

Esse processo, que vem dando uma validade psicológica ao enfrentamento 
antirracista na sociedade brasileira ao longo de décadas, está longe de ser um 
consenso, e a prova disso é que, enquanto vemos o crescente movimento da 
temática em nível de oferta de cursos de pós-graduação, o surgimento de Neabs 
e grupos correlatos em instituições de ensino superior e básico, ocasionando 
um aumento do número de pesquisas e publicações sobre a temática racial, 
por outro lado, constatamos, com base nos dados gerados para esse estudo de 
caso, o quanto a temática ainda aparece de forma superficial na discursividade 
dos educadores que participaram desse estudo, quando de maneira acrítica, ou 
mesmo valendo-se do senso comum, evidenciam o quanto o tema ainda está 
em um lugar secundário em sua atuação como profissional da educação.

Entendemos que o educador bem-posicionado para a reeducação das 
relações étnico-raciais torna-se um instrumento de ação, ao estabelecer 
novas relações cognitivas e operativas na sociedade, pelo conhecimento da 
própria história, nas suas dinâmicas e contradições, buscando entender como 
a realidade é um momento das forças materiais de produção, ocasionando 
determinadas relações sociais, como a questão racial.

Embora reconheçamos os muitos avanços da lei nesse espaço socializador 
que é a escola, os dados gerados até aqui nos remetem à afirmação feita há oito 
anos pela então ministra da Igualdade Racial Nilma Lino Gomes, ao escrever 
sobre o nível incipiente de iniciativas para concretização da lei, afirmando que, 
para sua efetivação, seria necessária a mobilização da sociedade civil, a fim de 
que o direito à diversidade étnico-racial fosse garantido (GOMES, 2009).

Diante dos dados, fica evidente o quanto essa guerra de posições precisa 
ser operacionalizada por meio de ideias capazes de alterar o imaginário social 
dos sujeitos, e tornando a luta antirracista visceral à ação daqueles que têm, 
na sua atuação profissional, um alto potencial mobilizador para a promoção 
de atitudes efetivas e intencionais, de modo a privilegiar o debate crítico 
sobre as desigualdades raciais brasileiras, na perspectiva das políticas de ação 
afirmativas.
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Como educadora e intelectual que atua no âmbito da luta antirracista, sei que 
em toda escola há um currículo manifesto e outro oculto, que se apresenta no 
“corpus ideológico” de práticas docentes que não estão explícitas. Consideramos 
que as ideias de luta poderão ser instrumentos muito mais eficazes para 
desconstrução, inclusive, do que está equivocadamente manifesto. 

Acreditamos que a luta antirracista em instituições de ensino estará muito 
mais assegurada se respaldada por conteúdos implícitos carregados por 
seus profissionais, em vez de somente pelos explícitos, contidos em projetos 
pontuais ou em materiais didáticos, isolados da lógica a que pertencem. As 
subjetividades empregadas na ação intelectual serão responsáveis pela prática 
de reforçar comportamentos e atitudes que implícita ou explicitamente podem 
interferir, afetar, influenciar e/ou prejudicar os ideais da luta por igualdade racial. 

Não nascemos racistas, mas nos tornamos devido ao processo histórico 
de negação da identidade e de coisificação do outro. As ideias que giram em 
torno das lutas antirracistas constituem-se em forças contra-hegemônicas, e os 
sujeitos que bebem dessa fonte, e atuam na esfera da educação, jamais poderão 
se colocar em lugar de neutralidade. Ou se escolhe secundarizar a questão em 
sua ação política no âmbito de sua esfera de atuação profissional, ou, a partir 
de então, lança-se organicamente à luta por igualdade racial, em uma postura 
ativa, pautada por uma mudança no modo de olhar e sentir o outro, frente à 
correção de injustiças, eliminação de discriminações, a promoção da inclusão 
social e da cidadania para todos no sistema educacional brasileiro. Resumindo, 
ou se é parte da solução, ou parte de um problema.

Nesse caminho, será necessário que todos os integrantes do universo 
educacional tenham a experiência de conhecer os fundamentos históricos que 
lhes possibilitem compreender e ressignificar os sentidos e valores incutidos 
em nossos imaginários construídos socialmente. Ou seja, é urgente que todos 
os profissionais passem por uma (re)educação das relações étnico-raciais, 
tornando possível que a escola não mais se preste ao papel de reprodutora 
de uma sociedade racista e injusta, mas sim, que se torne lugar de produção 
de uma nova cultura, voltada para a transformação de uma sociedade que se 
pretende equânime.
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